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PREFEITURA MUNIC PAL

MENSAGEM

Senhor Presidente :

'  ■ Tenho a honra de submeter ã . elevada, .considera

ção dessa Gamara o incluso Projeto de Lei que visa corrigir fa

lha verificada na redaçao da Lei ns 2958/88 .

Ao instituir o Imposto Sobre Transmissão de

Bens Imóveis, a mencionada Lei deixou de comtemplah ãS" duas hi

póteses objeto dos Incisos que se pretende acrescentar, o que

tem se constituido em prejuizo para a Fazenda Municipal, já que

nao havendo previsão legal, nao pode o Município arrecadar o

tributo em questão .

Assim, considerando o grande interesse da Ad

ministração, estou certo que este Projeto de Lei merecera o in

dispensável apoio dos Senhores Vereadores para sua aprovaçao .

Atenciosamente

fePre

is"Ferraço ^

Municipal

eiMUG

fieerefaria Municipal de Gabinete
CAIXA POSTAL 37

TEL (027) 522-6106/3425

CEP 29.300

TLX (027) 3171
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ACRESCENTA INCISOS AO ARTIGO 8^ DA LEI MUNI

CIPAL N2 2958, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1988,

IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS.

A Camara Municipal de Cachoeiro de Itapemi-

rim. Estado do Espirito Santo, DECRETA e eu

SANCIONO a seguinte Lei •

Artigo 12 -0 artigo 82 da Lei Municipal. n2 2958/88, .fi

ca acrescido dos seguintes incisos :

"Artigo 82 - ...

.1 - ...

II - ...

III - Compra e venda com reserva de Usufruto 4% ;

IV - Compra e venda com anuência 2% .

Artigo 22 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua pu

blicação, revogadas as disposições em con

trario .

Cachoeiro de Itapemirim, 26 de novembro de 1990

0^
■—€ —<

s Ferraço

Prefeito Municipal

SEMUG
Gecrofaría Municipal dc Gabinete

CAIXA POSTAL 37

TEL (027) 522-6106/3425
CEP 29.300

TLX (027) 3171



PREFEITURA MUNICIPAL

M B lí S A <í g M

Senhor Presidente

Tenho a honra de submeter a elevada considera

ção dessa Gamara o incluso Projeto de Lei que visa corrigir fa

lha verificada na redação da Lei n» 2958/86 ,

Ao instituir o Imposto Sobre Transmissão de

Bens Imóveis, a mencionada Lei deixou de comteraplar as duas hi

póteses objeto dos incisos que se pretende acrescentar, o que

tem se constituído em prejuízo para a Fazenda Municipal, já que
não havendo previsão legal, não pode o Munlcípiô arrecadar o
tributo em questão »

Assim, considerando o grande interesse da Ad

ministração, estou certo que este Projeto de Lei merecerá o in
dispensável apoio dos Senhores Vereadores para sua aprovação .

Atenciosamente

AssisTheodq

Prefeito

Ferraço

Municipal

GEMUG

Secretaria Municipal de Gabinete

CAIXA POSTAL 37

TEL (027) 522-6106/3425

CEP 29.300

TLX (027) 3171
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\utU8-S©. ACRESCENTA INCISOS AO ARTIGO 82 DA LEI MÜNI-Registre-se. ? ^ j^^QjxPAl ws 2958, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1988,
Sala das '^cssue^. . - imposto SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS.

(Rubrica ■do"pVesidenie^

A Gamara Municipal de Cachoeiro áe Itapemi-

rim. Estado do Espírito Santo, DECRETA e eu
SANCIONO a seguinte Lei :

Ax^tigo 12-0 artigo 8® da Lei Municipal ns 2958/88, fi
ca acrescido dos seguintes incisos ;

"Artigo 02

I - ..

II

III

IV

Compra e venda com reserva de Usufruto A%

Compra e venda com anuência 2% »

/

trario

Artigo 22 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua pu

blicação, revogadas as disposiççiès em con-

Gaehoeiro de Itapemirim, 26 de novembro de 1990

Theodoríób'de Assis Ferraço
Prefeito Municipal

SEMUG
Secretaria Municipal de Gabinete

CAIXA POSTAL 37

TEL (027) 522-6106/3425

CEP 29.300

TLX (027) 3171



PREFEITURA MUNIC PAL

H S N 3 A e E H

Senílor Presidente ;

Teníao a honra de submeter a elevada considera-^

çâô dessa Caiuara ô Isaeiuso Projeta de Lei Qtse visa corrigir fa-
ih© verifleada na redação da Lei n® SSSê/SS

Ao instituir o Iisj^ost© Sobre fransmlssão de

Bens Imóveis, s steneioíiada Lei deixou de comteAiplar as duas hi

póteses objeto dos incisos que se pretende acrescentar, o qu©
tem se constituído eni prejuíao para a Fasenda fiunioipal, já qw
não havendo previsão iegal, nSo pode o flunicipto arrecadar o

tributo éín questão ̂

Assltn, considerando o grande interesse ü;a Ad

ministração, estou certo que este Projeto de Lei merocerá o in
dispensável apoio dos Senhores Vereadores para sua aprovação .

Atene iosameata

TheodorJjco^® Assis Ferraço

Pofeito líunioipai

fiEMUG

õeerefaria Municipal de Gabinete
CAIXA POSTAL 37

TEL (027) 522-6106/3425

CEP 29.300

TLX (027) 3171



PREFEITURA MUN C PAL

^55
PBMÊTO BE Ml B» «94/aÔ

MUNICIPAL DE

c&e Hc ÍTAFEhWRM

E£SS :  />r,'a Lpt-.yfé

ÃQm-BmntA m^zsm aq mi-igô 8» ba lei mmt-

« Autu8-§@",I Qn GIPAL IfS .2968» ÓE 30 OE BEESM&BO OB 1988.,Regtetre-w- ^.^imÍÍU A mAmwisÉÂQ- m bsiíis imôvsis,^
Sala aas Sessões...

•  '^Rubi-íGa do presidente^
A OãBjara r4i3«letpal áe Oasíssieiro de Itapami-

ri®, Estado do Espírit-s^ S.mto* OlOSEfA o" ott

iâlfOIOÊiO a segutíite Ldl :

Ârt.igo l» -e- G artigo 2® d& Lal Muato-ipal. a® :2958/88, fi--'

oa aorosô-ido- dos so@i.iata® lâfítaoE i

■^Artigo a&

. I «

11 - .....

III - CoíBpra o venda ooir? reserva de íísdfmto

IV - CoíBpra e venda oom anaSmáa Sít. .

Artigo 2® Esta Lai entrara eai vigor na data de sna pu~^

%-1-laa^id-,. .revogadas as dis-posl^os# em con-
trarln ,

CaohQ©.lro .de ItapôHii.rl.mt S.6 de no.v«mt>re ds 1:9.90

fheedsÈigí^e Assie Ferrado
Prefel-t©' l5iiinto.lpai

fiEMUG
Secr^daría Municipal de Gabinete

CAIXA POSTAL 37

TEL (027) 522-6106/3425
CEP 29.300

TLX (027) 3171
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDACgO

PROJETO DE LEI

INICIATIVA: PODER EXECUTIVO

RELATOR: EDIL MANOEL PAIV

N9 156/90

A DE AMORIM

PARECER

Somos favoráveis à aprovação da matéria, por ser a
mesma legal e constitucional, e não apresentar erros em sua re

dação,

JiJ^..........
Sal iaP^^ek Caroj

^esid(!ent(

Manbél/Pal^ái^ Amorim
,Relator

SALA DAS COMISSÕES

õMm
Laurindo Sasso

Membro
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COMISSÃO DE Í^INAWÇAS E ORÇAlvIENTOS
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INICIATIVA: PODER EXECUTIVO

RELATOR: EDIL AL&IIR FORTE

PARECER

Somos favoráveis a aprovação da matéria.

Sala das Sessões, 06 de dezembro de 1990

Jose Carlos imaral

Presidente

Almir Porte dos Santos

Re.lator

Joacy entoase

M ro

da Cruz

SALA DAS COMISSÕES
SC-001/20 00
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■ prejuízo da exigência do imposto, na for
do parágrafo único do artigo anterior.

1  Falta de recolfiimento do tributo —
multa de 11)0% do valor do imposto;
II ■■■ Falta de emissão de documento fis

cal em operaçã-i iiio escriturada — multa
de 200% do valor do imposto:
m - Emitir documento fiscal consignando
importância diversa do valor da operação
ou com "valores diferentes, nas • respectivas
vias, corn o objetivo de redüzir,. o valor do
imposto a pagar — multa de. 200% do va'-
lor do Imposto não pago;

IV — Deixar dc emitir documento fiscal,
estando a operação devidamente registrada
-- multa de 10% do valor da UPE;
V — Transportar, receber ou manter era
estoque ou' depósito, produtos sujeitos ao
imposto, sem documento fiscal ou acompa
nhados de documento fiscal iniJônio . — mui-'
ta de 200% do valor do imposto:

VI Recolher o imposto após o
prazo regulamentar, antes dé qualquer pro
cedimento fiscal — multa de 40yo do va-^
lor do imposto.

Parágrafo Únidó — Além.das pena
lldades estabelecidas acitna o contribuinte
do (W é passível das muitos por Infra
ção previstas no Artigo. 3ó du ......ódlgo Tri-
butârlo Municipal, dos incisos: í, l\, lH.
VII. VIU, IX, X c XI.

DISPOSIÇÕES GERAIS •

Artigo 22 - Os dispositivos genérj
; COS do -Código Tributário Municipal pas-
' sam a integrar esta Lei em- sua aplicação-

^especifica.

Artigo 23 — 9' Poder Executivo re
gulamentará esta Lei no prazo de 30 (trin
ta) dias'contados dá data de sua vigêníla.

Artigo 24 — O IVV será cobrado a
partir do trlgésimo dia contado da publi
cação desta Lei.

Artigo 25 . — Esta Lei entrará éni
vigor na data de .sua publicação.

Caciioeiro dê Itapemlrim,- U6- de, de-
zembr- ' de i9S8.

stoíSJiÚTO VAS.-iiSáAíí iis-smst.jsnm ■
'  iVcicHito .41ni.i«l|ial

Lei 0.
Institui o Imposto sobre ô Trans-,
missão de Bens Imóveis ê dá ou-
tras Providências

A Câmara Municipal de Cachoelro
de itapemlrim, Estado do Espirito
Santo, Decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Capitulo. I
Do Imposto aôbre a TransmiasSo da

Bena Imóveia '

Seção B

Do fato. Gerador è da incidência
Artigo Ficá institufdo o im

posto sotíre a, transmls.sâd de, bena irnó*
vels, mediante ato oneinso /«intervivos»,
què .tem como fato gerador:

,  j — a. transmissão, o qualquer título
' ■) xpfoprieia ie ou domínio' útil*"de hps

imóveis por natureza ou por acessão físi
ca, conforme definido no Código Civil,

II — B transmissão, a qualquer tí
tulo, de direitos reais sobre imóveis,
exceto 08 direitos reais de garantia:

ill -- a cessão de direitos relativos
às transmissões referidas nos incisos an-
tériorês.

Artigo 2.^ — A incidência do Im
posto alcança ."ás seguintes mutações pa-
trlnioniaià: . . '

j — compra e venda pura ou con
dicionai e atos equivalentes;

11 — dação de pagamento;

ilI — permuta;

IV. — arrematação ou adjudicoçap
em leilão, hasta pública ou praça; -

. V — incorporação ao patrimônio de
pessoa jurídica ressalvados os casos ^pre-,
vistos nos incisos III e IV do Art. 3 ;

VI — transferência do patrimônio de
peíiosa juridica. para o de, qualquer um
de seus sócios, acionistas ou respectivos
sucessores;

Vli — tornas ou reposições que
ocorrem;

a) nas partilhas' efetuadas em virtu
de de disaolução da sociedade conjugai
ou morte quando o cônjuge ou herdeiros
receber, dos imóveis situados no Munlci^
pio, quota parte cujo valor seja maior do
que o da parcela que lhe caberia na to
talidade desses imóveis;

b) nas divisões para extinção de
condomínio de imóvel,, quando for rece-

. bida por qüalquér condomínio quofa par
te material cujo valor seja maior-do que
a sua qüota-parteMdfai.

VIII — mandato em causa própria
e.seua subeslabeleciroentos, quando o Ins
trumento contiver os Requisitos easenciaia
à compra e venda;

iX — instituição de fideicomisao
X — enfiteuse e .subenElteUse;
XI rendas expressamente consti

tuídas sobre imóvel;

XII — concessão real de uso;

Xill — cessão de direitos de usu
fruto:

XIV — cessão de .direitos ao usucapião;
XV ^— cessão de direitos- do arrema-

fanles ou adjudicante, depois de assinado o
.  auto de arrematação "ou adjudicação,

XVI —- cessão de promessa de vendá
ou cessão de promessa de cessão;

XVlI — acessão físico quando hou
ver pagamento de indenização,

XVIII- — cessão de direitos sobre
pe.rmuta de bens imóveis;

XiX — qualquer ato judicial ou ex
trajudicial «intervivosw não fespecificado
neste artig») que importe òu se resolva
f-m tranamissão, a título oneroso, de bens
imóveis por natureza ou acessão jíslca,
ou de direitos íreais sobre imóveis exceto
os de garantia; .

XX — cessão de direitos reintivos
aos atos incncicnados no Inciso anterior.

§,1° — Será devido novo iropòslò:
I ̂  quando o vendedor exercer o

direito de preleção;

li — no pacto de melhor comprador,
III — na retroccssão;

IV — he retrovonda.

§ .2® — Equipara-se ao contrato de
compra e venda, para efeitos fiscais:

I — a permuta de bens imóveis por
bens e direitos de outra natureza;

ií — a permuta de bens imóveis por
outros quaisquer bens situados fora do
território" do. Município;

III — a transmissão em que seja re
conhecido direito que implique transmis
são de imóvel ôu de direitos a ele rela
tivos;

Sâcão II

Das Imunidadea e da n&o Incidência

Artigo 3® — O imposto não incide
sobre a trasmissão de bens imóveis a eles
relativos quando:

I — o adquirente for a União, os
Estados, o Distrito Federai, os Municípios
e respectivas autarquias e fundações;

II —. o adquirente for partido polí
tico, templo de qualquer culto, instituição
de educação e assistência aociol, para e-
tendlmento de suas finalidades eascnclas
ou delas decorrentes;

IIÍ — efetuada para a sua incorpo
ração ao pàtriraôaio de pessoa jurídica em
realização ide capital;

IV —• decorrentes de fusão, incor»
pocBção ou extinção de pessoa juridica.

g d®. — O disposto nos , incisos IH" e IV
deste artigo não sl aplica quando a pes
soa jurídica adquirente tenha como ati-
vidades preponderante a compra e vendi
desses bens ou direitos, locação de bem
imóveis ou mercantil.

§  2° — Considera se . cQraeteriznda e
átlvldade'8 preponderante referida no ps
rágràfo anterior quando mais dü 50°/:
(cinqüenta por cenco^da receita operacio-
nal da pessoa jurídica adquirente no.s !
ídois) ahos .seguintes a .aquisição decorre-
db Vendas, administroção ou ces.são di
direitos à aquitição de imóveis.

g '30 _ Verificada a preponderância
que se referem os parágrafos anteriore
tornt-e-e-á devido o imposto nos terrac
da Lpí vigente à data da aquisição e so
bre o valor atualizado do imóvel ou do
direitos sobre eles.

§ 40 _ As instituiçõee de educação
assistência social deverão observar aind
09 seguintes requisitos:

I ̂ não distribuírem qualquer pai
cela de seu patrimônio ou de suas ret
das a títuio de lucro ou participação n
resultado;

II — aplicarem inlegraimente ■ n
país os- seus recursos na manutenção r
desenvolvimento dos s-eus objetivos bi
ciais;

,  Ili M roanif^rero • escrituroçãi^ <í
suas respêc ivai receitas e despesa.s • ei
livros revestidos de formalidades capazi
de Bsspguràr perfeitas exatidão.
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Seção III

Das Isenções

Artigo 4® — Sfio Isentes do im
posto; • . , .

i — á extinção do üsuíruto, quando
0 seu instituídos cénha continuado dono
da nua* propriedade; ,

II 6 transmissão de bens ao con-
!jugüe. em virtude da comunicação decor-
1 rente do regime de bens . de casamento;

III —7 a transmissão em que o alie-
■nente eeja o Poder Público;

IV — a IndenJzeçSo de beníelcorias
pelo proprietário ao locatário, considera
das aquelas de' acordo com a leP civil;

V —. a trsnsmissâp de gleba.. rural
de área não excedente á vinte e cinco
hectares» que se destine ao . cuUlvp. pelo
proprietário e sua femilis, hgo possuindo
este outro lm<5vel no Município;

VI •— .a Irsnsmiísão decorrente de
investidura;

VII a — transmissão decorrente da
execução de planos de habitsção para
população, de baixa rende, patrocinado
ou executado por órgãos públicos ou seus
agentes;

Vlll *7- as transíerênclas de imóveis
desapropriados para fina de reforma a*
grária. ■ . 1 : / ' : ■

i" Secâb IV
:  [Do conixsbuxnie e do responsável

Artigo — 5S — O Imposto i devido
pelo édqulrente ou cessionário do bem
Imóvel ou db direito a ele relativo. -

Artigo 6° — Nas transmissões .que
le eíetusrem sem o pagamento do Impoa-
10 devido, ficam solidariamente respon-
íávels, por esse pagamento, o. tranamlten-
le e o cedènte conforiue o caso,

L. Seção V .
Da Base de Cálculo

Artigo 7® — A base de cálculo do
mposto é o valor pactuado no negócio

' urldico ou o valor venal atribuído ao Imó-
rei ou ao direito transmitido, periódica-
nente atualizado pelo Munlciplo, sé esta
Dr maior. . . .

§1 — Na errémataçSò óu leilão e
le adjudicação dc bens Imóveia, a baéé
lé cálculo será o valor estabelecido pela
ivaliação judicial cu administrativa; ou a
ireço pago. se este fòr,^maior. . jí

§ 2^ — Nas tornas ou reposições a
lase de cálculos será o valor' da fração
ieal.

§ 3° — Na instituição de fldelcomis-
0, a base.de cálculo será ó valor do ne-
ócio Jurídico ou -70% do valor venal do
em imóvel ou do direito transmitido, Se
iaior.

§ i^"— Nas renda exprèssamerite
snstituidas sobre Imóveis, a bare de cál-
ülo será b vaiar ro negócio pu. 30%
rinta por cento] do .volar. yenal do bem
lóvê], .lê maior. , '

§ 5® — Na .concessão real de uso, a
lêá de cálculo aêrá o valor dò negócio

jurídico ou 40% (quer«»rta por cento) do .
valor venal do bem imóvel, se maior,

§ 6® — No caso de cessão de. direi
tos de usufrutos, a base de cálculo será
o valor no negócio jurídico, ou 70% íse*
tenta por cento] do valor venal do imó-
ve), Se maior. '

§  No caso de ecessâo fisics,
8 bsse de cálculo será o valor da índe-
nrzeçuo ou o V&lor venal da fração ou
acréclmo transmitido se maior. '

§ go ^ Quando a fix8'Ção o valor
vênal do bem Imóvel ou direito trans
mitido tiver por base o valor da terra-nua
estabelecido pelo órgão federei competen
te, poderá o Municipio atualiza-lo mone-
tariamcnte.

§ 9^ — A impugna ç3o do valor fi
xado como bsse de cálculo do imposto
será endereçado à. repartição municipal
que efetuar o cálculo, scon panhsda do
iHUdo técnico de avaliação do imóvel, ou
direito treosmítido.

S£<ãO VI
Dás AUquotas

Artigo 89 — O imposto será côlcu-
iadú eplicando se sobre o valor estabele
cido- como base de cálculo as . seguintes
alíquotas:

I.— transmissões compreendidas no
sistema financeiro da, habitação, em re
lação à parcela financiada — 0»^% (melo
por cento);

II — d e^m 8[rp [transmissões — 2%
(dois por cento).

Seção VII

DOlPAGAMEt^TO ■

Artigo,09—.0 imposto sçrá pago
até a data do fato translàtlvo, exceto nos .
seguinte^ casos:

i  .na~ tranterênclQ de imóvel a
pessoa iurídice ou desta para seus sócios
ou acionistas Pu , respectivos sucessoreB,
dentro de 30 (trinta).di»»: contados da da
ta da assembléia pu da escritura em que
tiverem lugar aqueles atos.

II — na arrematação òu adjudica
ção em praça ou leilão, dentro de 30
(t.rinta) dias cónladbs da data em que tÍ7
ver sido. asslnodo o auto ou deferida à
adjudicação, ainda que exista recurso pen
dente;

III — na ecessâo física, até a data
do pagemento da indenização;

XV — nas tornas oii reposIçõeB e
nos demais atos-judiciais, dentro' de 20
(trinta) dias contados da data da sénten-
ça que reconhecer o direito, ainda que
exista recurso pendente.'^ *

Artigo 70.— Nas promessas ou
compromisso, dê compra e venda é facul
tado efetuar-se o pagamento do imposto
a qualquer tempo desde que dentro do
prazo fixado para 6 pagamento do pre
ço do Imóvel.

§  Optandò-se pela antecipa
ção a que se, refere este artigo, tomar-'
sp-é por base o valor do imóvel na d&ca .
ern que for efetuada o aritenclpação, fi
cando o contribuinte exonerado do imposto
sobre o acréscimo de .valor, verificando

.no momento da escritura definitiva.

j. 2,' '-—V^iificade a redução do va
lor, nfio 8r restituirá a diferença do Itn

,  posto'corr^^spondente.

. Artigo It ■— Não se restltulrô o
imposto pago:

I .— quando houv^-r subseqüente
cessão da prcvn)essB ru compromisso. oU
quando qualquer das partf^s exercer o dl
reito de arrependimento, não sendo, em
conseqüência, lavrada escritura.

II — àquela que venha a perder o
imóvel em virtude de pacto de rotroven-

■ da. ■

Artigo /2 — O imposto, uma vez
pago, só será restitulJo nos caso dei

I .— anulação de transmissão decre
tada pela autoridade judfciára,em decisão
definitivê;

II — nülidade ao ato jurídico;

;  111 — rescisão de contrato e desfo-
Zimento da arremateção com íunclstr.ento
na eit.- 1)H6 dò Código Civil.

Artigo 13 — A guie para pagamento
do Imposto será emitida pelo órgão mu
nicipal coti peiente, conforme dispuser re
gulamento.

Seção Vlhl

^  Daa Obri^BÇÕea Acessórias

Artigo 14 — O sujeito passivo é
obrigado a apresenter na repaitiçâo com
petente da Prefeitura os documet^tos e

'informações necessárias ao lançamento do
imposto, conforme estabelecido em regu
lamento. -, •

Artigo 15 ~ Os tabeliõea e escri
vães não podarão, lavrar instrumentos, ,
escrituras on termos judicieis sem qua o
ImposVü d<!-vldo tenha sido psgo.

Artigo 16 — Os tebelíões a escrl-
vãen transcreverão a guia de recolhimen
to do imposto nos Instrumentos, escritu
ras ou termos judiciais que lavrarem.

-Artigo 17 — Todos aqueles que ad
quirirem bens,ou direitos cuja transmis
são constitua ou possa constituir feto ge
rador do imposto são obrigados s apre
sentar seu tllulo à repartição fisc&jizado-
re do tributo dentro do prnzo de 90 íno-
venta) dias a contar da data ein que for
lavrado o contrato, carta de adjudicação
ou de arrematação, ou qualquer outro tí-

. tulo representativo da transferência do
bem ou direito.

Seção IX .

Das .Penalidadee

Artigo T8 — O adquirente de imó
vel ou direito que não apresentar o. seu
titulo à repartição fiscalizadore, no prazo
iegal, fica sujeito à multe de 50% (cin
qüenta por cento) sobre o valor do im
posto.

Artigo 19 — O nâo-pagameiito do
itôposto nos prazos fixados nesU Lei su
jeita o Infrator à multa correspondente a
100% (cèm por cento) sobre o valor do
imposto devido.. - '

Parágrafo Ünico — Igual penalida
de' será aplicada aos serventuários quf
descumprirem o previsto no Art. 15.

/  :
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Artigo 20 A omissão ou iàexsti-
dão fraudulentà de declaração relativa a

'  elementos que possam Influir nd cálculo
do Imposto sujeitará o contribuinte à

.  inultá de 200 (duzentos por canto) sobre
/o valor do imposto sonegado.

Parágrafo Ünloo Igual multã será
aplicada a qualquer pessoa que Interve-

. nha no negócio jilrldlco ou déclaragão e
seja conivente oü auxiliar há Inexatidão
ou omissão praticada.

DiapoaiçSea Fina/s .

Artigo 21 — Õ Prefeito baixará, no
prazo de 60 (sessenta) dias, o regulamen
to da presente Lei.

Artigo 22 i _—" ,0 crédito tributário
não liquidado .'na época própria flóa su*
jeito à atualização monetária.

Artigo 23 — Apllcam-áe, lio que
couber, os princípios, normas a demais

■ disposições do Código Tributário Munici
pal relativos à Administração Tributária.

Artigo 24 Esta Lei entrará eto
vigora partir de 1° de março de 1989,
revogadas as disposições em contrário,

Cachoelro de Itapemlrlm, 39 de de
zembro de 1988.

nOBERTU VALADaO AI-!«l»KUICiC
Prefeito Manieipâr *

Lei fl.

I
ii-

K;-'

A Câmara Municipal de /Ca
choelro de Itapemirim. Estado
do Espírito Santo. DECRE
TA e eu sariciono a seguinte

1  ■ Lei: .

Arilgo t° - O Artigo- 76 da
Lei n" 1831, de 11 de dezembro de
1979. passa a ̂ vigorar com_^a seguin-

-  te, redação:- - -

«Artigo 76, - O Imposto, Terri-
. torial Urba.ao será -cobrado, anual-
' , mente, com base no-valor vebal do

- terreno, obsérvándo o seguinte crité-
- rio': ■ , ■ ■ ,

. ̂ • • • ' ■ ' ■ . _ . 'f

■/:; á)-sobre todos, os terrenos 0-^7o
b) terrenos situados em logra,douros

providos de.raeíò-fio ou calçamen-
tõ ■ ■ ■ , 0.5%

.. ,;í c) terrenos situados em logradouros
•  providos dé abastecimento d'á0ua

0.5%'

d) terrenos situados em logcãdouros
,  ' íjrovidps de sistema de rede de

-  esgoto /ou canalização de "águás
'  , pluviais ' . - 0,5%

terrenos situados ém logradouros .
= , providos dé iluminação pública,

-■i,v ,/v cota oii sem posteamentp para dis-
\  tribuição domiciliar , 0,5%

f § 1- - Quando houver mais de
,,\;^<-í.dos melhòratnenfos constantes do

4: ■ ■

presente artigo, a alíquota será equí- ;
valente à- soma dos mesmos.

§ -2° - - Os terrenos era que não
sejam permitidas edificações estarão
Sujeitos, apenas, à alíquota previstas-
na alinea « a » deste/Artigo.

^ § 3/ ", Os terrenos gravados com
a soma das alíquotas constantes do
presente artigo, que estejam'abando
nados ou ijãp murados, serão lança
dos na base dé 10,,/° (dez por cen
to) ao. ano sobre o valor venal, sen
do esta acrescida de 2jS ( dois por ■
cento) ao . ano. até o fmáximo- de
20% (vinte por cento).

§ 4° - O valor do imposto se
rá. convertido em quantidade ^d e
UPF. até a segunda posição decimal,
tomando-se por base o valor da
UPF relativo ao mês d^ janeiro de
cada exercício ». ,

Artigo 2° - O Artigo 81 da Lei
n° 1831, de 1 1 de dezembro- de
1979, passa a vigorar com a seguin-

- te redação :

«Artigo 81 - O lançamento do -
imposto é anual e será feito um para
cada imóvel, com base nos elementos
existentes no Cadastro Técnico Mu-v .
nicipal. ocorrendo a sua arrecadação
na forma e prazos estabelecidos em

■ regulamento.

. § 1" - Considera-se ocorrido o
fato gerador em 1° de janeiro do a-

- no a que corresponde o lançamento.

§ 2° -- O imposto será lançado
em quantidade de UPF no-carnê de
pagamento e transformado ém cruza
dos na época do efetivo recolhimeh-
to. de acordo com o valor da UPF
então vigente ».

Artigo 3° - O Artigo 95 da
Lei n° 1'831. dc 1' de dezembro de
1979, passa a vigorar cpm á seguin- -
te redpçàò :

. << Artigo 95 -0 imposto será,
cobrado- ha base de 1% "(um por
cento) sobre o valor jvenal do pré
dio. com inclusão db terreno.

1

-Parágrafo Único -- O valor do
-imposto será convertido em quanH-
dade' de UPF,, até a [segunda posi
ção decimal, tomaiido-se por base o -
valor da UPF .^relativo ao mês, de
janeiro de cada exercício ».

Artigo 4" - , O' artigo 98 da Lei
n" 1831, de 11 de dezembro de 1979,
passa a , vigorar com a seguinte re
dação:

«.Artigo 98' - O lançamento do

imposto será anual e o recolhimento
do imposto será efetuado segundo o
Calendário, Fiscal fixado por ato nor
mativo do Prefeito Municipal.

Parágrafo Único - O imposto
lançado em quantidade de UPF no
carnê de pàgarnento e transformado
em cruzados-na época do efetivo re
colhimento, de acordo com valor da

- UPF então vigente,» i

Artigo 5" - lEsta Lei entrará em
vigor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrário;

Cachoeiro de Itapemirim. 30 de
dezembro de 19S8I

UOUEIITO VALAUAO AUlOKDiCE |
Prefeifo Sflunlclpal

Lei o.
Altera a _redaçâo do § 2° do ArtJ.
go 7" Municipal n" 2886,

' de 10.11.88 —. Estatuto do^ Ser
vidores Públicos Civis do Municí
pio de Cachoelro de Itapemirim.

A .Câmara Municipal de Cnchoelrc
de Itapemirim, Estado do Espirite
Santo, Decreta e eu sanciono t
seguinte Lei:

Artigo r — O § 2° do Artigo 7'
da Lei Municipal n" 2886, de 10.11.88 —
Estatuto dos ■ Servidores Públicos Qvis di
Município de .Cachoelro de Itapemirim
passa,a ter a seguinte, redação:

«Artigo 7" —
§ 2° — Os cargos de Direção, a ní'

veis iníeriores ao do" Secretário Municlpa
são preenchidos, preferencialmente, por ser
vidores do Quadro de Carreira do Muni-

• cípio, excetuando-se o cargo de Chele d(
Cerimonial do Executivo».

Artigo T — Esta Lei entrará em vi.
gor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim, 02 dc /anein
de 1989 . :

TUEO»«19KlCO 1>K iUSSlS [FEKIIAÇO
. vi Q*roleiio HloDicIpol

Lei i
'Suprime .o'Artigo 18 da Lei Ml

. . nicipal N" 2.885, de 10.11.88 .
Plano de Classificação de Cargc
e .Salários da Prefeitura Municipi
de Cachoeiro de Itapemirim.

.A Câmara Municipal de Cachoeit
" de Itapemirim, Estado do Efepiril

_  Santo, Decreta e eu sancionoj
^  . , seguinte Lei:

Artigo 1" — Eica suprimido o Artig
Í8 da Lei Múniclpal'n" 2885, -de 10.11.8
— Plano dc Cargos e Salários da Preíc
turn-Municipal de Cachoêírci de ICapemirii
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